
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

 
Processo nº 21490.001892/2025-28
 

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 3
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 21490.001892/2025-28
PREGÃO ELETRÔNICO: N° 007/2025

OBJETO: Contratação de serviços de agenciamento sistematizado de
viagens corporativas, abrangendo a prestação de serviços de reserva, emissão,
remarcação, cancelamento e reembolso de passagens aéreas, marítimas,
rodoviárias e ferroviárias, nacionais e internacionais, emissão de seguro viagem
nacional e de assistência a viagem internacional, locação de veículos com ou sem
motorista, bem como serviços correlatos, necessários à execução das atividades
institucionais da Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural -
ANATER.

 
Em atenção à solicitação apresentada, informamos o que segue:
A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER é

uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída pela Lei nº
12.897, de 18 de dezembro de 2013, sob a forma de serviço social autônomo. Sua
atuação é regida por normas próprias, em especial pelo Regulamento de Licitações,
Contratos e Instrumentos Congêneres, aprovado pela Resolução do Conselho de
Administração nº 006/2017, e alterações posteriores.

Desse modo, os processos licitatórios conduzidos pela ANATER são
regidos prioritariamente pelo seu Regulamento Interno de Licitações e Contratos
(RLC), que estabelece regras e procedimentos específicos aplicáveis às contratações
da Instituição. A Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos)
aplica-se apenas em casos omissos.

Quanto ao pedido de esclarecimento formalizado pela empresa
PROMOTIONAL TRAVEL,  encaminhado por e-mail em 09/10/2025, às 01:43min,
esclarecemos que a manifestação foi apresentada de forma tempestiva, conforme
disposto no edital e nas normas que regem o certame.

A ANATER recomenda fortemente que as licitantes realizem a
leitura atenta e integral do Edital e de todos os seus Anexos, a fim de
compreender plenamente as condições, exigências e disposições aplicáveis ao
certame. As respostas aos pedidos de esclarecimento têm caráter meramente
explicativo.

A requerente solicita os seguintes esclarecimentos:
a)Esclarecimento 1: Gostaríamos de solicitar ao senhor o número da
licitação para que dessa forma seja mais fácil encontrarmos a licitação
dos senhores no site, mas já de antemão gostaríamos de estar tirando
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nossas dúvidas sobre o edital.
RESPOSTA: Conforme disposto no Edital, a licitação possui os

seguintes números de identificação:
Processo nº: 21490.001892/2025-28
Pregão Eletrônico nº: 007/2025
Identificação (ID) da Licitação no Sistema Novo Licitações-E2:

1080451
Endereço eletrônico: www.licitacoes-e2.com.br
 

b)Esclarecimento 2: Existe tratamento diferenciado entre as
empresas (ME, EPP ou cooperativas)? Em caso positivo, como será
aplicado no certame?

RESPOSTA: Sim, existe tratamento diferenciado assegurado para
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e cooperativas,
conforme previsão em Edital. Esse tratamento é concedido conforme a Lei
Complementar nº 123/2006. O tratamento diferenciado será aplicado no
certame das seguintes formas:

Preferência na Classificação (Margem de Preferência): será aplicada
preferência para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (MPE) quando
suas propostas forem até 5% superiores à menor oferta registrada. A MPE
melhor classificada poderá exercer o direito de cobrir a menor proposta e, dessa
forma, obter a primeira colocação.

 Regularização Fiscal: em caso de restrição na regularidade fiscal,
será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período,
para regularização da documentação.

Importante destacar que, conforme o item 9.1 do Edital, apenas o
Item 1 (Taxa de Agenciamento) é objeto de formulação de preços e de lances
pelas licitantes. O Item 2 (Repasse) não será objeto de disputa, por referir-se a
valores estimativos de repasses de tarifas e taxas.

 
c) Esclarecimento 3: Se houver, qual o critério de desempate
adotado?

RESPOSTA: O critério de desempate é aplicado automaticamente
pela própria plataforma licitatória (Novo Licitações-e2), não competindo à
ANATER intervir ou alterar a classificação resultante desse processamento.

 
d)Esclarecimento 4: Será aceita a participação de Agência
Consolidada?

RESPOSTA: Sim, a participação é aceita, mediante condições
específicas de comprovação de qualificação técnica:

O Edital prevê que, Caso a licitante seja Agência de Viagens
Consolidada, a exigência de qualificação técnica solicitada (especificamente o
Ato de registro perante a IATA ou declaração equivalente) poderá ser em
nome da Agência Consolidadora com a qual opera, desde que o vínculo
entre ambas seja comprovado através de contrato firmado e declaração
da Agência Consolidadora.
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e)Esclarecimento 5: Será necessário disponibilizar Posto de
Atendimento junto ao contratante?

RESPOSTA: Não há a exigência expressa e obrigatória de que
a Contratada mantenha um Posto de Atendimento (PA) nas dependências da
CONTRATANTE (ANATER) ou um escritório na localidade.

A prestação dos serviços deve ser executada de forma ininterrupta, 7
dias por semana, 24 horas por dia, por meio de sistema eletrônico web e
atendimento remoto (e-mail, SMS e telefone fixo e celular).

 
f) Esclarecimento 6: Será exigido escritório de representação na cidade
do cliente? 

RESPOSTA: A exigência de ter sede ou escritório no Distrito Federal
não é obrigatória, mas sim uma preferência relacionada à apresentação do
Alvará de Funcionamento.

Não há, no Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 007/2025,
qualquer exigência que restrinja a participação no certame apenas às agências
que possuam sede ou escritório no Distrito Federal. Podem participar agências
de qualquer Unidade da Federação (UF), desde que sejam legalmente
constituídas no Brasil e tenham atividade compatível com o objeto da licitação.
Os requisitos de Habilitação Jurídica (item 10.3), Econômico-Financeira (item
10.4) e Regularidade Fiscal (item 10.5) exigem comprovação de situação regular
na UF de origem da licitante, não impondo o DF como requisito de sede. Quanto
ao item 10.8, a licitante deve apresentar o Alvará de funcionamento, de forma
preferencial da matriz ou de uma filial.

 
g)Esclarecimento 7: Haverá aplicação da Lei Kandir nesta
contratação?

RESPOSTA: Os documentos que compõem o Edital e seus Anexos
não fazem menção direta à aplicação ou à não aplicação de isenções fiscais
decorrentes da Lei Kandir (Lei Complementar nº 87/1996), que dispõe sobre o
ICMS, especialmente no tocante às operações de exportação.

Ressalta-se que a remuneração da contratada (Item 1 – Assessoria
de Agenciamento) deverá ser apresentada em preço líquido, já incluídos todos
os custos diretos e indiretos, tais como salários, tributos, encargos sociais,
fretes, materiais e demais despesas necessárias à execução do objeto.

A Anater é uma pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de
serviço social autônomo, regida prioritariamente pelo seu Regulamento de
Licitações e Contratos (RLC).

Dessa forma, cabe à licitante dimensionar e compor o preço
ofertado, considerando todos os impostos, taxas e encargos que incidam direta
ou indiretamente sobre a execução do objeto.

 
h)Esclarecimento 8: Será necessário apresentar garantia
contratual? Em caso afirmativo, qual percentual e modalidades
aceitas (caução, fiança, seguro) e prazo para apresentação?

RESPOSTA:  Sim. Conforme previsto no item 16 do Edital, será
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obrigatória a apresentação de garantia contratual pela empresa
adjudicatária.

Percentual: A garantia deverá corresponder a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.

Modalidades aceitas: A licitante poderá optar por uma das
seguintes formas: Caução em dinheiro; Fiança bancária; ou Seguro-
garantia.

Prazo para apresentação: O comprovante de prestação da
garantia deverá ser apresentado em até 10 (dez) dias úteis, contados da
assinatura do contrato, podendo o prazo ser prorrogado por igual período,
a critério da ANATER.

Validade: A garantia deverá permanecer válida durante toda a
execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação
contratual.

A garantia tem por finalidade assegurar o cumprimento integral
das obrigações contratuais, incluindo o pagamento de eventuais prejuízos
decorrentes de inadimplemento, multas moratórias e punitivas, bem
como danos a terceiros não cobertos por seguro específico.

 
i) Esclarecimento 9: Em caso de empate, será utilizado sorteio ou
outro critério?

 
RESPOSTA:  O Edital esclarece que a própria plataforma

licitatória (Novo Licitações-e2 do Banco do Brasil) procede, de forma
automática, à aplicação dos critérios de desempate nela previstos,
sempre que configurada tal situação, não competindo à ANATER intervir na
classificação resultante.

Empate entre MPEs: Em caso de empate entre Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (MPEs), o próprio sistema eletrônico aplicará
automaticamente os critérios de desempate previstos.

Portanto, não há previsão de sorteio nos documentos, e sim a
aplicação automática dos critérios do sistema eletrônico, priorizando o lance
registrado primeiro.

 
j) Esclarecimento 10: A planilha de exequibilidade será exigida? Em
caso positivo, quais parâmetros/limiares?

RESPOSTA:  A planilha detalhada de composição de custos
(exequibilidade) não é exigida na fase inicial da proposta. Conforme previsto no
item 9.28 e seguintes do Edital, essa planilha poderá ser solicitada pelo
Pregoeiro apenas em caso de indícios de inexequibilidade, ou seja, quando
houver dúvida quanto à viabilidade do preço ofertado. Nessas situações, a
licitante será intimada a apresentar comprovação da viabilidade da proposta,
incluindo a composição de custos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contadas da notificação. Não há parâmetros ou limiares numéricos pré-
estabelecidos para essa análise, sendo a verificação realizada de forma técnica
e motivada, conforme as disposições do edital e a análise da Equipe de Apoio e
do Pregoeiro.

 

Pedidos de esclarecimento 3 (46381758)         SEI 21490.001892/2025-28 / pg. 4



k)Esclarecimento 11: A taxa de agenciamento (Fee/RAV) poderá ser
nula ou negativa?

RESPOSTA:  A Taxa de Agenciamento  (Item 1 – Assessoria de
Agenciamento) pode ser nula (zero), mas não poderá ser negativa.

Taxa Nula (Zero) – Permitida:  é admitida a oferta de taxa zerada,
uma vez que o critério de julgamento é o Menor Preço Global, e a taxa de
agenciamento representa a remuneração da licitante.
Observação: atualmente, a empresa que presta o serviço à ANATER pratica taxa
de agenciamento zerada.

Taxa Negativa – Não Permitida:  propostas com valor negativo
não serão aceitas, pois descaracterizam a natureza remuneratória do
serviço e violam o objeto da contratação. Somente valores positivos ou
zerados são admitidos.

Taxa de Repasse (RAV/D.U.):  não será permitida a cobrança de
quaisquer taxas adicionais de repasse a terceiros (como RAV ou D.U.). O modelo
de remuneração da contratada baseia-se exclusivamente na Taxa de
Agenciamento (Item 1).

O Item 2 (Repasse) refere-se apenas a valores estimados de
tarifas e taxas devidas a terceiros, não sendo objeto de formulação de
preços ou lances.

 
l) Esclarecimento 12: Quantas casas decimais serão permitidas nos
lances?

RESPOSTA: Tanto a proposta comercial inicial quanto os lances
subsequentes devem utilizar, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

Na Proposta: A Proposta Comercial deve apresentar o preço total,
em moeda nacional, constando apenas duas casas decimais após a vírgula,
conforme o modelo do Anexo II.

Nos Lances: O intervalo mínimo aceito entre os lances é de R$
0,01 (um centavo).

 
m)Esclarecimento 13: É obrigatório disponibilizar posto de
atendimento físico nas dependências da CONTRATANTE  ou escritório
local?

RESPOSTA:  Não, não há a exigência expressa e obrigatória de que
a Contratada mantenha um Posto de Atendimento (PA) nas dependências da
CONTRATANTE (ANATER) ou um escritório na localidade. A prestação dos
serviços deve ser executada de forma ininterrupta, 7 dias por semana, 24 horas
por dia, por meio de sistema eletrônico web e atendimento remoto (e-mail, SMS
e telefone fixo e celular).

 
n)Esclarecimento 14: Caso seja exigida planilha de
custos/exequibilidade, ela poderá considerar lucros provenientes de
outros contratos e metas globais?

RESPOSTA: O Edital não detalha se a planilha de custos, caso
solicitada, pode incluir lucros provenientes de outros contratos ou metas
globais. 
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o)Esclarecimento 15: Serão aceitas taxas de agenciamento com
valores 0,01, zero ou negativos?

RESPOSTA: Sim, são aceitos valores positivos. Valores Positivos
(incluindo 0,01)

Valor Zero (R$ 0,00): Sim, é admitida a oferta de taxa zerada
para o Item 1 (Assessoria de Agenciamento).

O critério de julgamento é o Menor Preço Global. Atualmente, a
empresa que presta os serviços para a ANATER pratica a taxa de
agenciamento zerada.

Valores Negativos: Não serão aceitas propostas com valor
negativo para a Taxa de Agenciamento. Isso se deve ao fato de que a Taxa de
Agenciamento constitui a remuneração da empresa pelo serviço prestado
(Item 1), e um valor negativo descaracterizaria a natureza desse objeto.

Além disso, é vedada a cobrança de quaisquer taxas adicionais
de repasse a terceiros, tais como D.U. ou RAV, pois a remuneração é
baseada exclusivamente na Taxa de Agenciamento/Assessoria de Viagens (Item
1).

 
p)Esclarecimento 16: Será aceita a participação de Agência
Consolidada?

RESPOSTA: Sim. Conforme já respondido em esclarecimento
anterior e previsto no item 10.10 do Edital, será aceita a participação de Agência
de Viagens Consolidada

 

q)Esclarecimento 17: Para liberação do pagamento, a contratada
deverá apresentar fatura da companhia aérea? Caso sim, poderá ser
substituída por fatura de GSA/consolidadora?

RESPOSTA: A fatura deverá ser emitida pela agência contratada,
consolidando os valores das passagens. Entretanto, o demonstrativo de
cobrança das companhias aéreas deverá ser apresentado em anexo, garantindo
lisura e comprovação dos valores faturados por estas.

 
r) Esclarecimento 18: Para assinatura do contrato, a licitante
vencedora deverá se deslocar até a sede do CONTRATANTE ou será
aceito envio/assinatura eletrônica com posterior remessa física?

RESPOSTA: Será aceita a assinatura eletrônica do contrato, que
terá plena validade jurídica. 

 
s) Esclarecimento 19:  O contratado deverá disponibilizar sistema
informatizado / Self-Booking Tool (OBT)?

RESPOSTA: Sim, é obrigatório que a Contratada disponibilize um
sistema informatizado de autoatendimento (Self-Booking Tool  – OBT). O sistema
de gerenciamento e apoio (self-booking) é um requisito fundamental e deve:

Assegurar a automatização, rastreabilidade e controle integral de
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todas as operações de viagem.
Ser acessível via internet, em ambiente seguro, com

disponibilidade mínima de 24 horas por dia, 7 dias por semana.
Permitir a criação de perfis de usuários com diferentes níveis de

acesso (solicitantes, aprovadores, gestores e equipe da agência).
Possuir integração nativa com os principais webservices/API das

companhias aéreas nacionais (LATAM, GOL e AZUL) e internacionais, bem como
com sistemas globais de distribuição (GDS/CRS), como Amadeus, Sabre, Reserve
e Travelport.

Ser compatível com os navegadores Microsoft Edge, Mozilla Firefox e
Google Chrome.

A Contratada deve promover o treinamento do sistema aos
empregados indicados pelo CONTRATANTE, imediatamente após o início da
execução do serviço. A não disponibilização ou interrupção do sistema por
responsabilidade da Contratada ensejará penalidades e glosas.

 
t) Esclarecimento 20: Será aceita cobrança de taxa DU (10%)?

RESPOSTA:  Não, a cobrança de Taxa DU ou RAV não será
aceita.

A documentação é explícita ao vedar a cobrança de quaisquer taxas
adicionais de repasse a terceiros, tais como D.U. ou RAV, uma vez que tais
encargos não estão previstos no modelo de remuneração estabelecido no Edital.
O modelo de remuneração da Contratada é baseado exclusivamente na Taxa
de Agenciamento/Assessoria de Viagens (Item 1), sendo vedada a inclusão
de outras vantagens ou cobranças separadas.

 
u)Esclarecimento 21: Qual será o processo de desempate entre
ME/EPP e demais empresas, em propostas com mesmo valor e sem
novos lances? Sorteio ou ordem de cadastramento?

RESPOSTA: Conforme já esclarecido em respostas anteriores, o
processo de desempate é realizado automaticamente pelo sistema, aplicando os
critérios previstos no edital. Prioriza-se o direito de preferência das
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).

 
v)Esclarecimento 22: Qual é a empresa atualmente contratada para
os serviços objeto desta licitação? Qual a taxa de agenciamento
atualmente praticada?

RESPOSTA: Atualmente, os serviços de agenciamento deste órgão
são prestados pela BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA , sendo que a taxa
de agenciamento vigente é zerada.

 
w)Esclarecimento 23: O valor da proposta deve ser lançado pelo
valor global anual ou apenas pela taxa de administração (RAV/PDAV)?
(O Anexo II – Modelo de Proposta apresenta Item 1 – 1.280 serviços
para disputa e Item 2 – Repasse R$ 7.680.000,00 (não é objeto de
lance); favor confirmar a forma de preenchimento e o que compõe o
“menor preço global”.)
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RESPOSTA:   O critério de julgamento do certame é o MENOR
PREÇO GLOBAL.

O preço global objeto de disputa é composto pelo somatório dos
valores estimados de todos os itens da contratação, incluindo:

Item 1 – Taxa de Agenciamento:  valor que representa a
remuneração da contratada, calculado com base no Valor Unitário multiplicado
pela quantidade de serviços (1.280).

Item 2 – Repasse: valor referente aos repasses às companhias
aéreas, que permanece conforme indicado no edital (R$ 7.680.000,00) e não é
objeto de disputa.

Portanto, o Preço Global, que será considerado para julgamento, é
a soma do valor total do Item 1 (Assessoria de Agenciamento) com o valor do
Item 2 (Repasse). A redução de preço, quando houver, ocorrerá exclusivamente
sobre a Taxa de Agenciamento (Item 1), que representa a remuneração da
empresa.

Ressalta-se que todos os interessados devem ler o edital na íntegra
para pleno conhecimento das regras de preenchimento e julgamento das
propostas.

 
x)Esclarecimento 24: Caso uma agência seja vencedora com valor muito
abaixo do orçamento (ex.: ≥ 49,99% inferior, quando permitido), será exigida
fatura da companhia aérea ou de outro fornecedor para comprovação de
viabilidade do valor ofertado?

RESPOSTA: Conforme já esclarecido em resposta anterior, será
aceito que o valor da proposta seja zerado, mas não negativo.

 
y)Esclarecimento 25: Confirmar se a volumetria de 1.280 serviços/ano
(Item 1 do Anexo II) é a base oficial para dimensionamento de
equipe/atendimento e se há projeção mensal.

RESPOSTA: Sim. A volumetria de 1.280 viagens/serviços por ano
constitui a base oficial de referência para a contratação, utilizada no
planejamento e na definição do valor de referência. Não há previsão de
distribuição mensal desses serviços.

 
z) Esclarecimento 26: O Item 2 (Repasse) informado como R$
7.680.000,00 – não objeto de lance será fixo durante a vigência, inclusive em
eventuais prorrogações, ou sofrerá atualização por reajuste/variação de
demanda?

RESPOSTA:  O valor de R$ 7.680.000,00 (sete milhões seiscentos e
oitenta mil reais) referente ao Item 2 (Repasse) constitui uma estimativa de
despesa e não representa valor fixo de recebimento para a contratada,
podendo variar conforme a demanda real de tarifas e taxas.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
primeiro ano de vigência do contrato. Após este período, poderá haver
reajuste com base no IPCA, caso o contrato seja prorrogado.

Portanto, o valor de R$ 7.680.000,00 (sete milhões seiscentos e
oitenta mil reais) representa o máximo estimado para os 12 meses iniciais.
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Embora não seja objeto de lance, o repasse efetivamente pago à contratada
corresponderá aos custos reais das passagens e demais serviços, e não à
estimativa apresentada.

 
aa)Esclarecimento 27: Reiterar que o tipo de julgamento é MENOR
PREÇO GLOBAL e esclarecer se o “global” considera apenas o total do
Item 1 (serviços disputados) somado ao Item 2 (repasse fixo) ou se
haverá outras parcelas.

RESPOSTA: Questionamento já respondido anteriormente no
Esclarecimento nº 23.

 
ab)Esclarecimento 28: Confirmar a formatação do arquivo único de
proposta (campos obrigatórios, duas casas decimais etc.) exatamente
como será exigido no portal.

RESPOSTA: A proposta deve ser apresentada em arquivo único e
deve seguir as seguintes formatações e exigências indicadas no Edital.

 
ac)Esclarecimento 29: Confirmar se a exigência de atestados ≥ 50%
do valor da contratação admite somatório de vários atestados e se
podem ser de matriz ou filial.

RESPOSTA:  A licitante deve apresentar Declaração ou Atestado
de Capacidade Técnica  expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, demonstrando que executa ou executou serviços de agenciamento de
viagens e fornecimento de bilhetes de passagem, correspondentes a 50% do
valor desta contratação.

Somatório de Atestados: É admitida a apresentação e somatório
de diferentes atestados para comprovação do quantitativo mínimo exigido.

Matriz ou Filial: Os atestados podem ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

Modelo Preferencial: Os atestados devem ser emitidos em papel
timbrado do atestante, contendo nome da empresa, razão social, CNPJ, nome,
cargo e assinatura do responsável pelo ateste, período de realização do serviço,
objeto contratual e manifestação quanto à qualidade e/ou satisfação do
fornecimento. Documentos complementares (contrato e/ou nota fiscal) podem
ser solicitados para suprir informações faltantes.

 
ad)Esclarecimento 30: Sobre a IATA: confirmar que é possível
substituir por declarações de cias. listadas na ANAC atestando crédito
direto e autorização de emissão (com tradução juramentada, quando
cabível).

RESPOSTA: Sim. Conforme previsto no Item 10.9.1 do Edital e no
Item 11.6.1 do Termo de Referência , caso a licitante não possua o registro
perante a IATA, é permitida a substituição por declarações emitidas pelas
empresas internacionais de transporte aéreo regular listadas no site da
ANAC, comprovando que a licitante possui crédito direto e está autorizada a
emitir bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais durante a
vigência do contrato.
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Ressalta-se que tais declarações devem ser apresentadas
traduzidas por tradutor juramentado, se aplicável, em conformidade com os
subitens citados.

 
ae)Esclarecimento 31: Para Agência Consolidada, confirmar os
documentos necessários para comprovar o vínculo (contrato +
declaração) e se é necessário anexar comprovantes de crédito da
consolidadora.

RESPOSTA: Conforme previsto no Edital, a documentação
apresentada deve comprovar que a agência, ou a consolidadora no caso de
Agência Consolidada, possui crédito direto e está autorizada a emitir
bilhetes de passagens. Para tanto, é exigida:

Declaração da consolidadora atestando o vínculo com a agência,
que deve referenciar indiretamente que o crédito direto e a autorização
de emissão estão garantidos por meio do arranjo de consolidação;

Contrato ou documento formal que comprove a relação entre a
agência e a consolidadora.

Não é necessário apresentar comprovantes adicionais de crédito
da consolidadora no momento da habilitação, mas os mesmos podem ser
solicitados para verificação posterior.

 
af)Esclarecimento 32: Confirmar o CNAE aceito (79.11-2-00 e
correlatos) e se o alvará no DF permanece preferencial, sem caráter
obrigatório.

RESPOSTA: Conforme previsto no Edital e no Termo de
Referência (Itens 10.8 e 11.5): 

CNAE Aceito: O alvará de funcionamento deve ter o código CNAE
79.11-2-00 (Agência de Viagens) ou códigos correlatos à atividade turística.

Conforme já indicado, não há, no Edital de Licitação, qualquer
exigência que restrinja a participação no certame apenas às agências que
possuam sede ou escritório no Distrito Federal. Podem participar agências de
qualquer Unidade da Federação (UF), desde que sejam legalmente constituídas
no Brasil e tenham atividade compatível com o objeto da licitação. Os requisitos
de Habilitação Jurídica (item 10.3), Econômico-Financeira (item 10.4) e
Regularidade Fiscal (item 10.5) exigem comprovação de situação regular na UF
de origem da licitante, não impondo o DF como requisito de sede. Quanto ao
item 10.8, a licitante deve apresentar o Alvará de funcionamento, de forma
preferencial da matriz ou de uma filial.

 
ag)Esclarecimento 33: O TR (Anexo I) detalha a necessidade de
sistema interligado a companhias aéreas e principais GDS; favor listar
os GDS aceitos e informar se há exigência de OBT (Self-Booking Tool)
ou integração com SCDP.

RESPOSTA: Conforme detalhado no Termo de Referência (Anexo
I):

GDS/CRS Aceitos: O sistema informatizado da contratada deve
possuir integração nativa com os principais webservices/API das companhias
aéreas nacionais (LATAM, GOL e AZUL) e internacionais, bem como com os
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sistemas globais de distribuição (GDS/CRS) listados: Amadeus, Sabre, Reserve e
Travelport.

OBT (Self-Booking Tool): É requisito fundamental que a contratada
disponibilize um sistema informatizado de autoatendimento (Self-Booking Tool –
OBT), garantindo automatização, rastreabilidade e controle integral de todas as
operações de viagem.

Integração com SCDP: O Termo de Referência não estabelece
exigência específica de integração com o Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens (SCDP).

 
ah)Esclarecimento 34: Quais são os SLAs de cotação, emissão,
remarcação, reembolso e cancelamento, bem como prazos de
atendimento 24x7 e níveis de serviço por canal (telefone, e-mail,
portal)? (Localizar no TR.)

RESPOSTA: Conforme conta em Edital. A Contratada deve garantir
atendimento ininterrupto, 7 dias por semana, 24 horas por dia . Este
atendimento deve ser feito por meio de sistema eletrônico web e
atendimento remoto (e-mail, SMS, telefone fixo e celular). Os prazos para
atendimento constam no Edital, Termo de Referência e/ou minuta.
Aconselhamos a leitura completa.

 
ai)Esclarecimento 35: Quais relatórios gerenciais (formato
CSV/PDF/XML, periodicidade, indicadores) são obrigatórios? (TR).

RESPOSTA: Conforme previsto no Termo de Referência (TR) e
Estudo Técnico Preliminar (ETP), a contratada deve disponibiliza r relatórios
gerenciais customizáveis por meio do sistema informatizado (Self-Booking
Tool – OBT), com os seguintes requisitos:

Conteúdo Mínimo dos Relatórios:
Número de passagens emitidas por período, centro de custo e

passageiro.
Utilização de seguro viagem e reembolsos.
Extrato de tarifas adquiridas, incluindo detalhamento de multas e

créditos.
Histórico individualizado de viagens por passageiro.
Indicadores de economia, utilização de passagens, seguros e locação

de veículos, apresentados em formato analítico e consolidado.
Formatos Aceitos para Exportação: Os relatórios devem poder

ser exportados em formatos abertos, como XLSX, CSV e PDF, por meio do
módulo administrativo exclusivo para a ANATER.

Periodicidade: Os relatórios são de caráter periódico, sendo
obrigatórios para fins de controle e análise gerencial.

 
aj)Esclarecimento 36: Confirmar a vigência de 12 meses,
prorrogável por até 60 meses, e informar o índice/fórmula de reajuste
aplicável ao serviço (Item 1) e ao repasse (Item 2), com data-base e
periodicidade.
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RESPOSTA: O prazo inicial de vigência do Contrato é de 12 (doze)
meses, contado a partir da data de sua assinatura. A vigência pode ser
prorrogada por até 60 (sessenta) meses, nos termos do Regulamento de
Licitações e Contratos da Anater (RLC).

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano, contado da data da assinatura do contrato.

Índice/Fórmula: Após o interregno de um ano, os preços poderão ser
reajustados mediante a aplicação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo).

 
ak)Esclarecimento 37: Sobre a garantia contratual de 5%:
confirmar se a base de cálculo é o valor total do contrato (serviço
+ repasse) e se haverá renovação da garantia a cada prorrogação

RESPOSTA: Conforme previsto no Edital, a Contratada deverá
prestar garantia contratual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato. A base de cálculo da garantia corresponde ao valor global
contratado, que compreende tanto o valor estimado de repasse (Item 2:
R$ 7.680.000,00) quanto o valor estimado de serviços (Item 1: R$
81.280,00), totalizando R$ 7.761.280,00 (sete milhões, setecentos e sessenta e
um mil duzentos e oitenta reais).

A garantia deverá ter validade durante toda a execução
contratual e ser renovada a cada prorrogação do contrato, observando o
mesmo percentual sobre o valor atualizado.

O comprovante da garantia deve ser apresentado no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato.

 
al)Esclarecimento 38: Quais são as condições de pagamento
(prazo em dias, documentos exigidos, aceite provisório/definitivo,
glosas) e quem é o gestor/fiscal do contrato?

RESPOSTA: A fiscalização do contrato será realizada por
empregados designados pela Anater. A gestão será exercida pela Gerência de
Logística e Contratações Administrativas (GLCA), responsável por fiscalizar
entregas, conferir conformidade e aplicar penalidades, quando cabíveis. 

O pagamento referente ao assessoramento do agenciamento (Item
1) será realizado mediante Nota Fiscal.

O pagamento dos repasses (Item 2) será realizado mediante faturas,
nas quais os serviços prestados deverão ser discriminados.

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da comprovação de
regularidade fiscal, obtida em sítios eletrônicos oficiais.

Prazo de Pagamento (Liquidação): Recebida a Nota Fiscal/Fatura ou
documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

Aceite/Glosa: A liberação do pagamento fica condicionada à
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista e ao cumprimento integral das
obrigações.

A ANATER reserva-se o direito de glosar o pagamento se for
constatado que a empresa contratada não efetuou a prestação de serviço da
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fatura em sua totalidade ou em desacordo com as especificações.
O pagamento não implica aceitação definitiva dos serviços, ficando a

Contratada responsável por falhas identificadas posteriormente.
 

am)  Esclarecimento 39: Em reembolsos e devoluções: quais são os
prazos máximos e os documentos exigidos?

RESPOSTA: Conforme previsto no Termo de Referência e no Estudo
Técnico Preliminar, a Contratada deverá garantir eficiência no
processamento de reembolsos, cancelamentos e remarcações,
observando prazos e documentação comprobatória.

O prazo máximo estabelecido para conclusão dos processos de
reembolso, cancelamento e remarcação é de até três (3) dias úteis.

Para cada solicitação de reembolso, a Contratada deverá apresentar:
Comprovante de solicitação do passageiro/CONTRATANTE;
Cópia da fatura ou bilhete eletrônico correspondente;
Comprovante de cancelamento emitido pela companhia aérea

(quando aplicável);
Demonstrativo de valores restituídos ou créditos concedidos;
Notas fiscais e demais documentos comprobatórios necessários à

conciliação financeira.
O pagamento do reembolso ao CONTRATANTE deve ser feito

mediante compensação financeira ou crédito em fatura subsequente, conforme
definido pela fiscalização contratual.

 
an)Esclarecimento 40: Confirmar data e horário oficiais(15/10/2025,
09:00 abertura; 10:00 disputa) e endereço eletrônico do certame.

RESPOSTA: Confirma-se, inicialmente, a data e os horários
indicados para a realização do Pregão Eletrônico nº 007/2025, a saber: abertura
às 09h00 e início da disputa às 10h00 do dia 15/10/2025, no endereço eletrônico
da plataforma Novo Licitações-e (Banco do Brasil).

Ressalta-se que as licitantes devem acompanhar as publicações
e eventuais atualizações no site oficial da ANATER e na plataforma do
certame, sendo estas as fontes oficiais para qualquer alteração de data ou
horário.

 
ao) Esclarecimento 41: Quais as multas aplicáveis por
inadimplemento (percentuais máximos/por tipo de falha) e graduação
de penalidades?

RESPOSTA: O descumprimento das obrigações, total ou parcial, na fase
licitatória ou na execução contratual, ensejará a aplicação de sanções proporcionais
à gravidade da infração, conforme detalhado no Edital (Cláusula 19) e no Termo de
Referência (Cláusula 13).

 
ap)Esclarecimento 42: Confirmar o foro competente.

RESPOSTA: Confirma-se que o foro competente  é o Foro de Brasília
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– Distrito Federal, conforme consta em Edital.
 

aq)Esclarecimento 43: Confirmar que todos os anexos (TR – Anexo I,
Modelo de Proposta – Anexo II, Declarações – Anexos III a VI e VIII,
Minuta – Anexo VII) estarão disponíveis na íntegra nos endereços
indicados.

RESPOSTA:Orientamos a licitante a consultar e analisar
atentamente todos os documentos publicados na íntegra, conforme
disponibilizados nos endereços eletrônicos oficiais da ANATER  e indicados
no Edital.

Feitos os devidos esclarecimentos, registra-se que parte significativa
dos questionamentos apresentados pela empresa encontra resposta expressa
no próprio Edital e em seus anexos.

Ressalta-se, nesse sentido, que é responsabilidade das empresas
interessadas em participar de processos licitatórios realizar a leitura atenta e
integral do Edital e de toda a documentação complementar, a fim de garantir
pleno entendimento das condições, exigências e regras que regem o certame.
Tal conduta contribui para uma participação mais consciente e eficaz, evitando
a formulação de questionamentos cujas respostas já se encontram claramente
dispostas nos documentos editalícios.
Dessa forma, consideram-se devidamente prestados os esclarecimentos,
permanecendo esta Agência à disposição para eventuais informações adicionais
que se façam necessárias, nos termos e limites previstos no Edital.

 
Por fim, reiteramos a data de abertura do certame, qual seja dia

15/10/2025, às 10h, no portal Novo Licitações BB (www.licitacoes-e2.com.br).
 

 
 

SILVAN CARLOS NUNES DA COSTA JÚNIOR
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Silvan Carlos Costa, Pregoeiro (a),
em 13/10/2025, às 14:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 46381758 e o código CRC 39104759.

Referência: Processo nº 21490.001892/2025-28 SEI nº 46381758
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